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São Paulo, 3 de abril de 2006.

memo. 017/06 — GAB. LID. PT

À
SGP 2
Senhora Subsecretaria de Apoio Legislativo,

Venho pelo presente, solicitar a V.S a., a reconstituição dos Projetos de Leis

abaixo:

- 303.00

- 439.01

- 502.02

- 603.03

- 709.03

- 712.03

- 781.03

- 830.03

- 885.03

- 184.04

- 25,1.04

Atenciosamente,
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Fica o Executivo autorizado a instituir o auxílio
vale-transporte, nas condições que especifica,
e dá outras providências.

Peâmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 - Fica instituído o vale-transporte em pecúnia, cujo valor será
proporcional ao dia útil trabalhado, destinado ao custo das despesas
realizadas com o mesmo, pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou
função.

Art. 2° - Fica vedado o pagamento do vale-transporte aos servidores que se
encontrarem afastados a qualquer título, inclusive, em virtude de férias,
casamento, luto, licenças em geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as
faltas sejam abonadas ou justificadas.

ife 30 - O pagamento indevido do vale-transporte caracteriza pela falta
grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a
autoridade às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único — Os valores indevidamente recebidos serão restituídos no
mês subsequente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 40 - O vale-transporte instituído por esta lei:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

I - Não detém natureza salarial ou remuneratória;
II - Não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;
III - Não é considerado para efeito de 13° (décimo terceiro) salário;
IV - Não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de
assistência à saúde;
V - Não configura rendimento tributável do servidor;

Art. 5° - O valor do vale-transporte será creditado na conta corrente do
servidor, juntamente com a remuneração cabendo à chefia imediata a
responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas e
mudanças de jornada de trabalho, quando for o caso.

Art. 6° - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo — IPREM — e do Serviço Funerário do Município de
São Paulo — SFMSP.

Art. 7° - O executivo regulamentará a pressente lei no prazo de 90 (noventa)
dias a contar de sua publicação.

Art. 8° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•
Sala das sessões, 	 agosto de 2001.

RUBENS -CALVO
1° Secretário

Líder da Bancada do PSB
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JUSTIFICATIVA

A questão de Segurança Pública em São Paulo é por demais conhecida por todos os
cidadãos. Embora constitucionalmente esta área seja de competência do Estado, todo e
qualquer esforço em preservar os cidadãos da violência e da marginalidade são
fundamentais para a qualidade de vida.
Mita nossa propositura, entendemos que o poder executivo pode dar uma importante
contribuição no que se refere à segurança dos funcionários públicos e dos empregados
das empresas estatais. Como se sabe, entre as várias modalidades de furtos e roubos
que os ladrões praticam, o vale-transporte está entre uma das mais visadas por eles.

' Isso porque o vale-transporte não tem numeração e é facilmente transacionado com
camelôs e outros agentes de venda e distribuição.
O Executivo, nesta nossa iniciativa, tem a obrigação de preservar a vida e o patrimônio
de funcionários da administração direta e indireta. Apenas para citar dois fatos (um dos
quais recente) no mês de abril de 2000, ladrões ingressaram na sede da Cohab, no
prédio Martinelli, e armados dominaram os funcionários levando milhares de vales-
transporte.
Em abril deste ano, curiosamente na mesma data (25), os marginais ousaram
novamente e lograram êxito em mais um assalto contra a própria Cohab, levando uma
vez mais milhares de vales-transporte.
(*registros policiais existem sobre a ação de bandidos contra repartições e empresas
públicas municipais.
Não é outro nosso objetivo senão o de o Poder Executivo criar mecanismos seguros
que inibam os bandidos de agirem de forma tão ousada e tão fácil ao mesmo tempo.
No sentido, estou pedindo o apoio dos nobres pares desta Casa no sentido de
aprovarem nosso projeto de lei que, insistimos, visa criar sistemas mais eficazes de
preservação dos direitos dos cidadãos que nos prestam serviços, direta ou
indiretamente.
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II 	 seguintes Projetos de Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo:
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do processo n.° 01 — if 31  de 20 01	 S /	 41 / 06 	 (a) 	 a> 
Inácio Veiga

Supersisor de Contr. do Proc. leg.

SGP-22

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL 308/01

•
.1111.•
v/01

INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP-22
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-	 .
Reconstituído o processo com a cópia que se encontra arquivada eln,SGP-3.,

Este projeto teve a seguinte designação de Comissões:

A

•

Constituição e Justiça;
Administração Pública;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento.

•
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PARECER N°	 /06 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0439/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que visa
autorizar o Executivo a instituir o auxílio vale-transporte, nas condições que
especifica.

O projeto não pode prosperar, pois nossa Carta Magna, em seu art. 61, parágrafo
1°, inciso II, letra "c", dispõe ser de iniciativa privativa do Presidente da República
projeto de lei que disponha sobre servidores públicos da União e Territórios, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Tal regra, por cuidar de processo legislativo, especialmente de hipótese de
iniciativa reservada, constitui princípio de observância compulsória por Estados-
membros e Municípios, nos termos do art. 29, "caput", da Constituição Federal,
razão pela qual a Lei Orgânica do Município contém dispositivo semelhante (art.
37, parágrafo 2°, inciso III).

Este, também, o entendimento de nossa jurisprudência:

"EMENTA: - CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO. Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. C.F., art. 61, parágrafo 1°, II, a e c.
I — Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina, que instituiu o auxílio-
alimentação para os servidores públicos civis do Estado: sua inconstitucionalidade
formal, dado que decorreu de origem parlamentar e implica ela aumento da
remuneração dos servidores, além de dispor sobre o regime jurídico destes. C.F.,
art. 61, parágrafo 1°, II, a e c.
II — Suspensão cautelar da Lei n. 10.476/97, do Estado de Santa Catarina."
(Adin n° 1.701-2-SC; LEX JSTJ 233/68)

"EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO DE PERNAMBUCO: ART. 98, parágrafo 2°, I, VI, XII, XVII:
CONCESSÃO DE VANTAGENS A SERVIDOR PÚBLICO. VÍCIO DE INICIATIVA.
COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
Trecho do voto do relator Ministro Maurício Corrêa:
"De fato. As regras constantes dos vários incisos do parágrafo 2° do art. 98 da
Constituição Estadual disciplinam matérias cujo poder de iniciativa legislativa foi
atribuído, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (art. 61, parágrafo 1°, II, "a"e
"c", CF), ou seja: conversão- em pecúnia de parte do período de férias e de
licença-prêmio adquirida por servidor público estadual, pagamento de indenização

p10439-01a

17- RELCOM
17- 1114/2007
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Ante o exposto, somos pela ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

p10439-01a

a ocupante de cargo em comissão, quando exonerado a pedido ou de oficio, e
estabilidade financeira relativamente à gratificação ou comissão percebida a
qualquer titulo. Assim, são formalmente inconstitucionais os dispositivos
impugnados por violarem o princípio inerente ao processo legislativo no tocante à
competência para iniciá-lo e, via de conseqüência, o princípio da independência
entre os poderes."
(Adin n° 199-0- PE; LEX JSTJ 240/16)

•
0 PL, ainda, ao conferir autorização para o Poder Executivo instituir o auxilio vale-
transporte caracteriza a denominada lei autorizativa imprópria e, consoante o
assentado no Precedente Regimental n° 02/03: "Leis autorizativas impróprias, isto
é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao Executivo, sem que este as
tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da separação entre os
Poderes".

Resulta, do acima exposto, violado o principio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2°, da Carta Magna e repetido no art.
6°, de nossa Lei Orgânica.

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal
decorrente do vício de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n° 1.070, STF, j.
23.11.94).



.1

do proc.
n,	•;c 20 Of•;:,‘ 20 Of

:dos Santos
Solange Raiz?

R F. À

Câmara Municipal de São Paulo

•

VOTO EM SEPARADO = VENCIDO

PARECER N°	 /2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 439/01

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Rubens Calvo que visa autorizar o Executivo a instituir auxílio vale-
transporte em pecúnia nas condições que especifica.

A propositura versa, pois, sobre serviços públicos, o que,
em princípio, poderia suscitar o questionamento no sentido da matéria
figurar dentre aquelas de competência privativa do Executivo.

Entretanto, se faz necessário tecermos algumas
considerações à respeito da matéria, vez que existe em nosso
ordenamento jurídico alguns preceitos que forçam a concluir no
sentido da constitucionalidade da presente propositura. Assim
vejamos:

A Constituição da República, ao tratar do processo
legislativo, divide a faculdade para a apresentação de projetos de lei,
atribuindo-a concorrentemente ou de maneira exclusiva. No "caput" do
art. 61, está inserto o princípio da iniciativa concorrente; já o § 1°,
dispõe sobre as matérias de competência exclusiva do Chefe do
Poder Executivo. Dentre estas, não há disposição sobre os serviços
públicos em geral, pelo que são de iniciativa concorrente os projetos
relacionados à matéria.

E a competência concorrente de iniciativa de projetos que
tratem de serviços públicos, não se dá apenas no âmbito federal.
Segundo assevera José Celso de Mello Filho, " a norma restritiva do
poder de iniciativa de leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro

17- RELCOM
17- 1113/2007
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dos limites, aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades
federadas não poderão ampliar ou restringir a relação das matérias
submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo.
O modelo federal é de observância obrigatória".

E nesse sentido é o entendimento do Colendo Supremo
Tribunal Federal, conforme se depreende da transcrição dos recentes
julgados, verbis:

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido da observância compulsória dos Estados-membros
das regras básicas do processo legislativo federal, como,
por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa
reservadas( ADIN 1060/RS,01.08.1994- Rel. Min. Carlos
Velloso).
"Processo Legislativo- consolidação da jurisprudencia do
STF no sentido de que- não obstante a ausência de regra
explícita na Constituição de 1988- impõem-se a
observância no processo legislativo dos Estados-membros
as linhas básicas do correspondente modelo federal,
particularmente as de reserva de iniciativa (ADIN 872/RS,
03.06.1993- Rel. Min. Sepúlveda Pertence)."

Desta feita, restou demonstrado que a presente propositura
não usurpa as atribuições do Poder Executivo, mas se propõe a
promover a harmonia entre os Poderes, contribuindo para a
administração dos serviços públicos municipais.

Segundo preconiza Hely Lopes Meirelles, " Como Poder
Legislativo do Município, a Câmara de Vereadores tem a função
precípua de fazer leis. Mas não se exaurem nessa incumbência as
suas atribuições institucionais. Desempenha, além de sua função
legislativa e fiscalizadora, realçada pela própria Constituição da
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República (art.29,IX), a de assessoramento ao Executivo local e a de
seus serviços."

De se concluir, pois, que a Constituição Estadual e a Lei
Orgânica do Município devem observar os preceitos contidos na Carta
Magna Federal, observando, assim os limites nela estabelecidos, em
consonância com o princípio da divisão e equilíbrio entre os Poderes.

Pelo exposto, esta Comissão manifesta-se pela

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em ë2-1 (°
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do proso n°	 4aq
Oshiro

Técnico finis*.Tativo
RI' 11.020

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 23 de março de 2007.

Memo SGP -2 n° 09/2007

Ao Nobre Vereador

Rubens Calvo (PT)

0 PL n° 439/2001 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo
de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA 01)RDIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2

p
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do prornso n° O  (.-- 4131 
Lizin Oshiro

Técnico Adminigrativo
RF 11.020

Câmara Municipal de SãciPMT-1 o
GABINETE VEREADOR RUBENS CALVO

- REC

11- 003612007

RECURSO

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79
da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário,
tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais
constantes do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o
PL n.° 439/2001, proposição de minha autoria. Nessa consonância
interponho o presente RECURSO, protestando pela apresentação das razões
que, fundamentada e concatenadamente, alegarei, no momento oportuno, em
plenário.

Sala das Sessões

VEREADOR RUBEN
PT
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01 -  4?)Ct  de 2001 05/01/2009 	 (a) 

crizia IjsÁlto 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

•409,0 9, 
"a de Alrn; da eite 

Supervisora de Apoio ao Plenário 
SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

AngeJaordin Andreoni 
SecretiiaJe Apoio Legislativo 

SGP - 2 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docurrien(:s). rubricado(s) -  sob 
n° l'e!h.2d inIormação 

11,2LsISI  I  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
• , 

	

	SUPERVISÃO DE AROU;VO GERAL • 

Proc. encernxic c:orn 

ArqkJivado em 02 3 -  0/ 2)  
Func ° 

José Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

Pei+ 

E *te Lo es Silvério 
RF 11.393 - SGP43 



13- RDS 
13- 00593/2013 

rbEFERID O 

09 r1 I ipi3 

siv 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Folha no .1• „do Processo 
n°0. 	.ae 
	 00.1 

Elle 	o 	rlo 
RF 11.393. SGP-33 

lr ENTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das propbsições elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB)• 

PL 232/07 	• PL 229/07 • , 	PL 212/07 	• PL 202/07 ''''''L PL 560/06 
PL 417/06 PL 265/06 PL 264/06 	. PL 263/06 	'''' PL 236/06 "- 
PL 258/04 	• PL 253/04 ---- , 	PL 029/04 r•- ---  PL 027/04 	- PL 026/04 • 
PL 025/04 	 - PL 906/03 ''-'-`-''' I 	PL 830/03 , L.‘--,- PL 712/03 	• PL 711/03 • 
PL709/03 	• PL 62,3/03 PL 602/03 	• PL 588/03 • PL 555/03 • 
al 549/03 i'- - - PL 474/03 PL 455/03 ''2- PL 411/03 	- PL 045/03 • 
Tfrt 033/03 • PR 008/03 • PL 751/02' 	''''- PL 712/02 	• PL 654/02; 
PL 653/02 	• PL 555/02 v'-'''' -'4  -PL 535/02'' PL 502/02 	• PL 431/02 • 
PL 428/02 "-. '" PL 400/02 • PL 329/02 "1"-4- PL 318/02 ç-'s- -' ' PR 029/02 - - 	-- 
PR 020/02 '-'" PR 019/02 r '''' 	 '' PR 018/02 if-  PLO 012/02 • PL 011/02 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 	 NÇA SILVA 
Supervisa 	 pe de Arquivo Geral 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0439/01 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o vale transporte, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.076, de 13 de junho de 1996, que dispõe sobre a emissão de 
vales transporte sem valor facial, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.194, de 24 de outubro de 2001, que institui o auxílio transporte 
em pecúnia para os servidores públicos municipais que especifica, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 41.446, de 03 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
implantação do Auxílio-Transporte em pecúnia, instituído pela Lei n° 13.194, de 24 de 
outubro de 2001, e dá outras providências; 

- PL 0517/2012, que inclui parágrafo 4° ao artigo 2°, da Lei 13.194/01, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21, para prosseguimento, conforme fls. 13 e 14 (recurso ao plenário). 

São Paulo, 13 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb 	lacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0439/01 — pesquisa (desarquivado) 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  7.418. DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985.  

Regulamento  

(Vide Decreto-Lei n° 2.296. de 1986) 

(Vide Decreto-Lei n° 2.397. de 1987) 	 Institui o Vale-Transporte e dá outras providências. 

(Vide Decreto-lei n° 2.433. de 1988) 

(Vide Lei n° 7.855. de 1989) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 1° Fica instituído o vale-transporte, (Vetado)  que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao 
empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do 
sistema de transporte coletiva público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características 
semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com 
tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. Redação dada Dela 
Lei n° 7.619. de 30.9.1987)  

.(Revogado Dela Medida Provisória n° 2.165-36, de 
2001) 

   

    

se-sejafirrenevaeles-eti-verregades7 (Parágrafo revogado pela Lei n 7.619. de 30.9.1987) 

§ 30  (Vide Medida Provisória n° 280. de 2006) 

es-seroiços-seletéges-e-es-espeeittis7 (Revagado Dela Lei n° 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 2° - O Vale-Transporte, concedido nas condições e limites definidos, nesta Lei, no que se refere à 
contribuição do empregador .(Artigo renumerado pela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos; 

b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço; 

c) não se configura como rendimento tributável do trabalhador. 

Parágrafo único. (Vide Medida Provisória n° 280. de 2006) 

www.planalto.gov.br/cciÁl  03Aeis/17418.htm 	 1/3 



regtrierneitter-deste-Lek (Artigo renumerado pela Lei 7.619. de 30.9.1987) 
	

(Revogado Dela Lei n° 9.532. de 
1997) (Produção de efeito) 
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(Revogado pela Lei n° 
9.532. de 1997) (Produção de efeito) 

Art. 40  - A concessão do beneficio ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte 
necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de 
transporte que melhor se adequar. (Artigo renumerado pela Lei 7.619. de 30.9.1987) (Vide Medida Provisória n° 
2.189-49. de 2001) (Vide Medida Provisória n° 280. de 2006) 

Parágrafo único - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de 
custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico. 

Art. 5° - A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público fica obrigada a emitir e a 
..zomercializar o Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em geral 
Wassumindo os custos dessa obrigação, sem repassá-los para a tarifa dos serviços. (Artigo renumerado Dela Lei  

7.619. de 30.9.1987) 

§ 1° Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, será instalado, pelo menos, um 
posto de vendas para cada grupo de cem mil habitantes na localidade, que comercializarão todos os tipos de 
Vale-Transporte. (Redação dada Dela Lei n° 7.855. de 24.10.89) 

§ 2° - Fica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a comercialização do Vale-Trasporte, bem 
como consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 3° - Para fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa integral do deslocamento do 
trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação local. 

Art. 6° - O poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à empresa operadora que comercializar 
,vale diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou insuficiência de estoque de Vales-Transporte 
wicessários ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema. (Artigo renumerado pela Lei 7.619. de  
30.9.1987) 

Art. 70  - Ficam resguardados os direitos adquiridos do trabalhador, se superiores aos instituídos nesta Lei, 
vedada a cumulação de vantagens. (Artigo renumerado Dela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 8° - Asseguram-se os benefícios desta Lei ao empregador que proporcionar, por meios próprios ou 
contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o deslocamento integral de seus trabalhadores. 
(Artigo renumerado pela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 9 - Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30 (trinta) dias da data de reajuste 
tarifário. (Artigo renumerado pela Lei 7.619. de 30.9.1987)  

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. (Artigo 
renumerado Dela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Artigo renumerado Dela Lei 7.619. de 
30.9.1987) 

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. (Artigo renumerado Dela Lei 7.619. de 30.9.1987) 

Brasília, em 16 de dezembro de 1985; 164° da Independência e 97° da República. 
www.planalto.g ovár/cciÀ1_03/1eis/17418.htrn 	 2/3 
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Affonso Camargo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.1985 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12076 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.076 13/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a emissao de vales-transporte sem valor facial, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 8/1994 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

[ Back  
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LEI N. 12.076 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre a emissão de vales-transporte sem valor facial, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 8/94, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O vale-transporte será emitido na forma de bilhetes, sem qualquer valor facial. 
Art. 20  O vale-transporte de que trata esta Lei terá validade por prazo indeterminado, 
para efeito de pagamento de passagem, sem qualquer acréscimo. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	of 1 
Proc.N •_.142.1 	/  Dk  

Alem ,.ra Labak 
RF. 11.'136 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13194 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 13.194 24/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Auxilio-Transporte em pecunia para os servidores publicos municipais que 
especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 80/2000 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 

Decreto no 41.446/2001 - Dispoe sobre a implantaçao do Auxilio-Transporte em pecunia, 
instituido por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.431/1988. (ver documento) 
- Ato no 784/2002 - Dispoe sobre a concessao de Auxilio Transporte aos funcionarios da 
CMSP. 
- Ato no 880/2005 - Disciplina os benefícios Vale-Transporte e Auxílio-Transporte aos 
funcionários da CMSP. 

[ Back 
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LEI No 13.194, 24 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 080/2000, do Executivo) 

Institui o Auxílio-Transporte em pecúnia para os servidores públicos municipais que 
especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, a ser concedido aos servidores 
públicos municipais pertencentes aos quadros de pessoal da Prefeitura do Município de São 
Paulo, a seguir especificados: 
I - titulares de cargos de provimento efetivo ou em comissão; 
II - admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980; e 
III -contratados por tempo determinado, com fundamento na Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989. 

1110 	Art. 20  - O Auxílio-Transporte constitui benefício pecuniário mensal de natureza 
indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas efetivas realizadas pelos servidores 
municipais especificados no artigo anterior, no deslocamento "residência-trabalho" e vice-
versa, excetuados os deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação durante a 
jornada de trabalho. 
§ 1 0  - O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com benefício de espécie 
semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer indenização ou auxílio pago sob o 
mesmo titulo ou idêntico fundamento, exceto quando o servidor acumular licitamente outro 
cargo ou função na Administração Direta ou nas Autarquias do Município de São Paulo. 
§ 20  - Nos casos de acumulação lícita de cargos ou funções em que o deslocamento para o 
local de exercício de um deles não seja "residência-trabalho" por opção do servidor, poderá 
ser considerado, na concessão do Auxílio-Transporte, o deslocamento "trabalho-trabalho". 
§ 30  - Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma dos componentes 
da locomoção do servidor, por um ou mais meios de transporte coletivo público urbano ou, 
ainda, intermunicipal com características semelhantes ao urbano, em linhas regulares e com 
tarifas fixadas pelas autoridades competentes, excluídos: 
I - os meios de transporte referidos neste parágrafo, quando seletivos ou especiais; e 
II - os deslocamentos inferiores a 1 (um) quilômetro, salvo por motivos de saúde, 
devidamente comprovados mediante a apresentação de atestado e relatório médicos. 
Art. 3 0  - O valor mensal do Auxílio-Transporte corresponderá à diferença entre o total das 
despesa efetivas com os deslocamento do servidor, na forma do artigo 2 0  desta lei, e a 
parcela equivalente a 6% (seis por cento) incidente sobre o padrão básico de seu cargo ou 
função, ou, nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou funções, sobre a soma dos 
padrões básicos destes, excluídas quaisquer outras vantagens pecuniárias. 
§ 1 0  - Não fará jus ao Auxílio-Transporte o servidor que realizar despesas com transportes 
coletivos cujo valor total seja igual ou inferior ao da parcela resultante da aplicação do 
percentual previsto no "caput" deste artigo. 
§ 20  - O valor das despesas com transportes coletivos será apurado mediante a 
multiplicação do valor da despesa diária pelo número de dias efetivamente trabalhados pelo 
servidor, no mês de sua competência. 
Art. 40  - O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no mês anterior ao da sua 
utilização, nos termos do artigo 2 0  desta lei, salvo nas seguintes situações, quando se fará 
no mês subseqüente: 
I - início do efetivo exercício do cargo ou função ou reinicio de exercício, decorrente de 
licenças ou afastamentos legais; 
II - alteração de tarifa de transporte coletivo, endereço residencial, percurso ou meio de 
transporte utilizado, em relação à sua complementação. 
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Parágrafo único - Os descontos incidentes sobre o Auxílio-Transporte, decorrentes de 
ocorrências que vedem seu pagamento, serão processados no mês subseqüente, 
considerando-se a proporcionalidade dos dias úteis do mês de sua competência. 
Art. 50  - Para fazer jus à concessão do Auxílio-Transporte, o servidor deverá manifestar sua 
opção por escrito, em requerimento padronizado, a ser distribuído a todas as Unidades, do 
qual obrigatoriamente constará: 
I - o endereço residencial do servidor, devidamente comprovado; 
II - os meios de transporte necessários ao deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, 
bem como "trabalho-trabalho", nos casos de acumulação lícita de cargos ou funções 
públicas, de que trata o parágrafo 2 0  do artigo 2G desta lei. 
§ 1 0  - A opção referida no "caput" deste artigo deverá ser renovada pelo servidor sempre 
que ocorrerem alterações das circunstâncias que fundamentaram a concessão do benefício. 
§ 20  - O servidor assume total responsabilidade pelas informações constantes do 
Cadastro/Auxílio-Transporte, devendo comunicar eventuais alterações de endereço ou dos 
meios de transporte utilizados, sob pena de incorrer nas penalidades cabíveis na espécie. 
Art. 60  - O Auxílio-Transporte será concedido pela chefia da unidade ou autoridade 

0110 	
competente, após conferência e exame do itinerário e da real necessidade da utilização dos 
meios de transporte indicados pelo servidor, levando-se em consideração, sempre, o 
princípio da economicidade aliado ao da razoabilidade. 
Art. 70  - Não farão jus à concessão do Auxílio-Transporte, os servidores: 
I - da Guarda Civil Metropolitana, quando se utilizarem de transportes coletivos, 
devidamente fardados; 
II - isentos por lei do pagamento da tarifa em transportes coletivos; 
III - que se utilizarem de meios de transporte próprios, oficiais ou contratados pela 
Administração para o deslocamento "residência-trabalho" e vice-versa, bem como "trabalho- 
trabalho", nas hipóteses de acumulação lícita de cargos ou funções públicas de que trata o 
parágrafo 2 0  do artigo 2o desta lei; 
IV - cujo exercício esteja em desconformidade com o disposto no artigo 45, "caput", da Lei 
no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 8 - Fica vedada a concessão do Auxílio-Transporte aos servidores que se encontrarem 
afastados do exercício de seus cargos ou funções, a qualquer título, inclusive em virtude de 
férias, licenças, faltas abonadas, justificadas ou injustificadas, bem como aos afastados 
junto a outros órgãos da Administração Indireta do Município de São Paulo, da 
Administração Direta e Indireta da União, dos Estados e de outros Municípios, inclusive dos 
respectivos Poderes Legislativo e Judiciário. 
§ 1 0  - Na vedação a que se refere o "caput" deste artigo, não se incluem os servidores 

1111 requisitados pela Justiça Eleitoral para o período das eleições, os convocados para participar 
de Tribunal do Júri e os autorizados a se ausentarem do serviço para doação de sangue, nos 
termos da legislação em vigor. 
§ 20  - Em se tratando de afastamento do servidor, da Prefeitura para as Autarquias e vice-
versa, bem como de Autarquia para Autarquia, todas do Município de São Paulo, a 
concessão do Auxílio-Transporte caberá ao órgão no qual o servidor se encontre prestando 
serviços. 
Art. 90  - O servidor licenciado para tratamento de saúde fará jus ao Auxílio-Transporte, 
para deslocamentos de sua residência até o Departamento Médico - DEMED, da Secretaria 
Municipal da Administração, destinados à realização de consultas ou exames médicos. 
Parágrafo único - As ocorrências previstas no "caput" deste artigo serão comprovadas por 
declaração do profissional que realizar os exames, as consultas ou o tratamento médico, a 
qual deverá ser encaminhada à unidade de lotação do servidor, responsável pela apuração 
da freqüência. 
Art. 10 - O pagamento indevido do Auxílio-Transporte caracteriza falta grave, sujeitando o 
servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade competente às 
penalidades previstas em lei. 
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Parágrafo único - Os valores recebidos indevidamente serão restituídos no mês 
subseqüente, de uma só vez,monetariamente atualizados. 
Art. 11 - A concessão do Auxílio-Transporte cessará: 
I - por expressa desistência do servidor; 
II - pela exoneração, dispensa, aposentadoria, demissão, falecimento ou qualquer outro 
evento que implique exclusão do servidor do serviço público municipal; 
III - pela cassação, do benefício, quando forem apuradas irregularidades praticadas pelo 
servidor. 
Art. 12 - O Auxílio-Transporte instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos; 
III - não é considerado para efeito de cálculo do 13 0  (décimo terceiro) salário; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à saúde; 
V - não configura rendimento tributável do servidor. 
Art. 13 - O valor do Auxílio-Transporte será creditado na conta corrente do servidor, 
juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a responsabilidade pelos 
apontamentos de licenças, afastamentos, faltas, abonos e de outros eventos cujas 
ocorrências justifiquem a não concessão do benefício, nos termos do artigo 8 0  desta lei. 
Art. 14 - O critério previsto no artigo 8 0, parágrafo 2 0 , desta lei, aplica-se à concessão do 
benefício instituído pela Lei no 12.858, de 18 de junho de 1999. 
Art. 15 - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 
- IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. 
Art. 16 - A implantação do Auxílio-Transporte será regulamentada por decreto. 
Art. 17 - As disposições desta lei aplicar-se-ão aos servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo e do Tribunal de Contas do Município, sendo disciplinadas e regulamentadas por atos 
próprios daqueles órgãos. 
Art. 18 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.431, de 29 de fevereiro de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 41.446, 03 DE DEZEMBRO DE 2001 

Dispõe sobre a implantação do Auxílio-Transporte em pecúnia, instituído pela Lei no 
13.194, de 24 de outubro de 2001, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e à vista do disposto no artigo 16 da Lei no 13.194, de 24 de outubro de 
2001, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - O valor do Auxílio-Transporte será mensalmente creditado na conta corrente do 
servidor, juntamente com a remuneração, a partir de dezembro de 2001, para utilização de 
acordo com as normas constantes da Lei no 13.194, de 24 de outubro de 2001. 
Parágrafo único - Se e quando necessário, a Secretaria Municipal de Gestão Pública 
estabelecerá, mediante portaria, procedimentos administrativos complementares. 
Art. 2o - Eventuais sobras de vales-transporte adquiridos até o mês de dezembro de 2001, 
na forma de legislação anterior, deverão ser colocadas à disposição da unidade 

• gerenciadora de passes administrativos da respectiva Secretaria, para utilização em 
atividades e serviços externos, admitida sua troca por documentos correspondentes perante 
a empresa fornecedora. 
Art. 3 0  - Ficam desativadas, a partir de 31 de dezembro de 2001, as coordenadorias do 
vale-transporte. 
Art. 40  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DACOSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 12/12/2012, PÁG 107 

PROJETO DE LEI 01-00517/2012 do Vereador Natalini (PV) 
"Inclui o § 40  ao artigo 20  da Lei 13.194 de outubro de 2001 e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescido o § 4 0  ao artigo 20  da Lei 13.194 de outubro de 2001 com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0- ... 
(...) 
(...) 
(...) 
§ 40  O Auxílio Transporte poderá ser concedido ao servidor que, fazendo jus ao 
recebimento, optar pelo uso de bicicleta em seus deslocamentos (NR)". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2012 Às Comissões competentes." 
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